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UMA DISCUSSÃO SOBRE OS DESAFIOS PARA ADOÇÃO DA MATRIZ DE SALDOS 

CONTÁBEIS NOS ENTES SUBNACIONAIS BRASILEIROS 

 

Neste estudo foram analisados os desafios para adoção da matriz de saldos contábeis 

(MSC) nos entes subnacionais brasileiros, a partir da estrutura e concepção lógica da MSC e 

dos sistemas de coletas de dados de seis tribunais de contas (TCs), verificando o grau de 

aderência entre eles com dados coletados durante o ano de 2020 na rede mundial de 

computadores. Os resultados revelam que a base da MSC, definida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), partiu da experiência bem-sucedida do sistema de coleta de dados CidadES-

Web, implantado pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE/ES). No entanto, 

foi constatado que a maioria dos TCs acabou definindo um sistema de coleta de dados 

próprio, sem alinhamento pleno com a União, além desta também ter divergências entre seus 

sistemas. Com isso, apesar das vantagens atribuídas ao envio automatizado da MSC, os entes 

subnacionais têm efetuado o co-relacionamento (De/Para) das informações enviadas aos TCs 

para cada um dos três sistemas federais – Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS. Os achados mostram 

que, além dos desafios de ordem operacional, é preciso haver alinhamento entre as regras 

definidas pela STN e os TCs brasileiros, de modo que as informações dos entes subnacionais, 

recepcionadas por meio da MSC, possam ser efetivas para fins de consolidação das contas 

nacionais, geração de estatísticas fiscais, elaboração das demonstrações contábeis e dos 

demonstrativos fiscais do setor público brasileiro. Por estes fatos, o presente estudo intenciona 

fomentar a discussão no âmbito do Tesouro Nacional, assim como novos estudos 

colaborativos sobre o tema. 

 

Palavras-chaves: Artefatos Digitais. Contabilidade Pública. Matriz de Saldos Contábeis. 

Sistema de Coleta de Dados. Tribunais de Contas.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o processo de internacionalização da contabilidade, os países vêm realizando 

mudanças expressivas em seus sistemas contábeis (Macedo, Machado & Machado, 2013; 

Weffort 2005). Segundo Boscov e Carvalho (2017), a contabilidade internacional traz 

impactos em toda a organização e, além de afetar a imagem e a postura do contador, requer 

alterações drásticas nos sistemas contábeis, com quebra de alguns covenants em função de 

novos critérios de consolidação. 

Santos et al (2020) apresentam que os impactos das tecnologias da informação estão 

produzindo alterações substantivas nas mais diversas dimensões, e que a informática 

possibilitou ao profissional contábil o desenvolvimento dos serviços em menos tempo, de 

forma segura, produzindo dados confiáveis. Contudo, é preciso considerar que a adoção ou 

mudança de uma tecnologia de informação e comunicação também aumenta as incertezas 

sobre as tarefas, principalmente quando advém do ambiente externo (Sanches & Silva, 2020), 

sem contar seus elevados custos (Continho & Souza, 2007). 

No caso do setor público brasileiro, o incentivo a essas mudanças vem ocorrendo 

desde a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), segundo a qual os entes federados 

devem disponibilizar informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme 

periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, 

divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público (art. 48, §2 da Lei nº 101/2000). 

Paralelamente ao disposto na LRF, o processo de convergência da contabilidade pública 

brasileira, aos padrões contábeis internacionais, estabeleceu como paradigma a melhoria das 

informações que integram as demonstrações contábeis e os relatórios necessários à 

consolidação das contas nacionais (Lima, 2018). 

Com isso, novas ferramentas têm sido desenvolvidas com esse objetivo, como o 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público (Siconfi) e a Matriz de Saldos 

Contábeis (MSC). Segundo informações disponíveis no sítio da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), o Siconfi é um sistema de coleta de dados destinado a receber informações 

contábeis, financeiras e de estatísticas fiscais de todos os entes federados brasileiros, por meio 

da rede mundial de computadores, como meio de prover o órgão central de contabilidade da 

União com as informações necessárias ao cumprimento de suas obrigações, especificamente 

aquelas relativas à consolidação das contas nacionais (art. 51, da Lei 101/2000). No Siconfi 

também é coletada a MSC, uma espécie de balancete contábil contendo informações 

detalhadas a partir de uma estrutura previamente definida pela STN. 
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Desde o ano de 2014, a STN vem promovendo ações para que sejam recepcionadas, 

por meio da MSC, as informações contábeis e fiscais dos entes da Federação para fins da 

consolidação das contas nacionais, da geração de estatísticas fiscais e da elaboração das 

demonstrações contábeis e demonstrativos fiscais do setor público brasileiro (STN, 2020). 

Inspirada nos sistemas de coleta de dados dos tribunais de contas e, mais 

especificamente, no sistema de coleta de informações desenvolvido pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Espírito Santo (TCE/ES), com o qual firmou parceria no ano de 2017, a STN 

traz com a MSC a possibilidade da utilização de uma linguagem padronizada e a 

simplificação da sistemática de prestação de contas do setor público brasileiro. 

Entretanto, como o modelo concebido pela parceria entre o TCE/ES e a STN é 

divergente dos sistemas de coletas de dados desenvolvidos pelos demais tribunais de contas 

brasileiros, e não havendo entre eles alinhamento nesse sentido, várias adequações têm sido 

demandadas dos entes subnacionais para possibilitar o envio das informações relacionadas na 

MSC, repercutindo na reestruturação de seus sistemas contábeis e dificultando a adoção da 

MSC original, seja por desconhecimento das exigências e não internalização dos conceitos 

(Oliveira et al, 2020), seja pela frequência com que as mudanças nos sistemas contábeis são 

solicitadas (CNM 2017).  

Segundo informações disponíveis no site da STN, dados extraídos do Siconfi, em 

16/12/2019, mostram que apesar de mais de 90% dos municípios brasileiros terem enviado ao 

menos uma MSC (de um total de 13 exigidas), no período de janeiro a outubro de 2019, 2.230 

municípios informaram alguma conta contábil cuja movimentação contábil ficou incorreta, ou 

seja, o saldo final não corresponde à soma do saldo inicial com as movimentações; e 3.708 

municípios informaram alguma conta contábil cujo saldo inicial de um mês não é o mesmo do 

saldo final do mês imediatamente anterior. Essas evidências mostram que ainda persiste 

alguma dificuldade por parte dos entes subnacionais para elaboração e envio da MSC.  

Diante desse cenário, considerando que o principal objetivo do recebimento de dados e 

informações, por meio da MSC, é automatizar a elaboração e envio das declarações dos entes 

subnacionais ao órgão central de contabilidade da União (STN, 2020), mas que ainda é baixa 

a porcentagem de envio da MSC pelos entes federados brasileiros, principalmente pelos 

municípios da região norte e nordeste (CNM 2019; Oliveira et al, 2020), o presente estudo 

traz a seguinte questão de pesquisa: quais os desafios enfrentados pelos entes subnacionais 

brasileiros para a adoção da matriz de saldos contábeis? 
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Assim, este estudo tem como objetivo compreender os desafios enfrentados pelos 

entes subnacionais brasileiros para a adoção da matriz de saldos contábeis. Para tratar a 

questão da pesquisa, buscou-se compreender a estrutura e a concepção lógica da MSC e dos 

sistemas de coletas de dados de seis tribunais de contas (TCs), buscando analisar o grau de 

aderência entre eles, a partir de dados coletados durante o ano de 2020 em plataformas de 

acesso livre ao público, disponível na rede mundial de computadores 

Além desta Introdução, o estudo é composto por cinco Seções. Na Seção 2, é feita uma 

discussão sobre o uso de artefatos digitais nas organizações, a estrutura e concepção lógica da 

MSC e a natureza dos sistemas de coletas de dados dos TCs, com destaque para a experiência 

do TCE/ES. A metodologia do estudo é apresentada na Seção 3. 

Na Seção 4 são apresentados os resultados do estudo, demonstrando as diferenças 

observadas entre os sistemas de coleta de dados dos TCs e a MSC, e como isso interfere nos 

propósitos para os quais a MSC foi criada. Estes resultados constatam a alta relevância da 

necessidade de se discutir, em âmbito federal, a dimensão do problema e, por conseguinte, a 

busca de soluções. Na Seção 5 são apresentadas as considerações finais do estudo, seguidas 

das referências utilizadas.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 
 

2.1 O Uso de Artefatos Digitais nas Organizações 

Investimentos em tecnologia da informação e em sistemas que coletam, armazenam, 

gerenciam, processam, recuperam e relatam dados financeiros e informações que podem ser 

usados por contadores, investidores, consultores, gestores e outras partes interessadas, têm 

aumentado, notavelmente, em organizações do setor público e do setor privado (Al-Okaily et 

al, 2020). 

Para implementar esses novos sistemas é preciso fazer escolhas sobre a abordagem 

mais adequada (Almeida & Duque; Gama, 2014), já que o nível de sucesso de um sistema de 

informação depende da qualidade do próprio sistema, sua produção (informações), seu nível 

de uso, se os usuários estão satisfeitos com ele e seu impacto no indivíduo e, eventualmente, 

na organização (Al-Okaily et al, 2020). 

Murray et al (2020) apresentam que, ao longo dos anos, as organizações estão cada 

vez mais implantando tecnologias capazes de analisar grandes quantidades de dados, adquirir 

habilidades, conhecimentos e operar autonomamente. Embora esses artefatos digitais 

espelhem e portem significado social, eles também são objetos a serem construídos e 
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empregados nos processos de organização e inscrição, sendo esperado que o uso de tecnologia 

em interação com os textos verbais seja um recurso elementar para a construção, manutenção 

e transformação das instituições (Meyer et al, 2013).  

Para Leonardi (2010), os artefatos digitais ocupam papel central nas organizações, mas 

as possibilidades de seu uso podem mudar de acordo com o contexto. Essa natureza 

“moldável” das interpretações da tecnologia também foi discutida na literatura de sistemas de 

informação como “flexibilidade interpretativa” (Orlikowski, 1992; Pinch, 2008), fazendo com 

que a tecnologia seja frequentemente interpretada de maneira diferente, mesmo dentro da 

mesma profissão ou grupo de pessoas, embora a sua materialidade imponha limites a essa 

flexibilidade (Markus & Silver, 2008; Orlikowski & Gash, 1994). Erofeeva (2019) também 

considera que o “potencial de ordenação” de um artefato digital não depende apenas da 

pessoa que o utiliza, mas também das circunstâncias às quais esse artefato digital é usado. 

Stigliani e Ravasi (2012) mostraram como os diferentes aspectos dos artefatos digitais 

estão envolvidos na criação coletiva dos sentidos, através da interação de práticas de 

conversação individuais e em grupo, levando a um entendimento compartilhado. Assim, na 

visão dos pesquisadores, embora indivíduos em um grupo possam interpretar novas 

tecnologias de maneira diferente, processos iterativos de criação de sentido envolvendo 

artefatos digitais podem levar, em última análise, à criação de sentido coletiva. 

Segundo Essén e Värlander (2018), as possibilidades criadas por um artefato material 

podem desencadear quadros de mudança ou mesclagem, destacando a importância de atender 

à materialidade nos estudos de enquadramento. Para os pesquisadores, dado os grandes 

investimentos, acompanhados das grandes esperanças associadas ao potencial da tecnologia 

para gerar novas práticas e entendimentos nas organizações de hoje, é necessária uma 

fundamentação empírica e teórica sobre o que diz respeito à tecnologia e seu design, aos 

contextos dos usuários e ao assunto de interação em TI – mudança organizacional e no nível 

de campo associada. 

Segundo Albuquerque (2011), mais do que uma mudança de tecnologia, a adoção de 

sistemas de informações implica em um processo de mudança organizacional e, para que haja 

sucesso do alinhamento estratégico, as organizações devem ter claramente definido o que 

pretende com o uso da TI. No caso das organizações públicas, segundo o pesquisador, essa 

atenção ainda é mais necessária, sendo importante que o gestor público saiba avaliar, de 

forma ampla, as características estratégicas do “negócio” ou do serviço do órgão que está 

sendo gerido para propor um modelo de alinhamento com TI adequado.  
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Também é preciso ter em perspectiva que, embora mudanças radicais atraiam certos 

públicos, outros podem ser mais propensos a comprar uma nova ideia ou produto se 

considerarem que isso possibilita a reprodução das práticas atuais (Essén & Värlander, 2018). 

Para Murray et al (2020), a lógica das organizações para desenvolver e adotar muitas 

tecnologias tem sido aumentar a eficiência e / ou eficácia dos seres humanos na prática de 

rotinas. Todavia, os seres humanos frequentemente tentam contornar a implementação de 

novas tecnologias, adaptando-as para manter as rotinas existentes (Leonardi, 2011; Tire & 

Orlikowski, 1994). 

O fato é que há diferentes impactos no grau e na previsibilidade das mudanças que os 

artefatos digitais trarão para o ambiente organizacional, bem como sua capacidade de resposta 

ao longo do tempo (Murray et al, 2020). E isso também se aplica aos sistemas de coletas de 

dados instituídos pelo Governo Federal, como no caso do Siconfi e da MSC. 

 

2.2 Estrutura e Concepção Lógica da Matriz de Saldos Contábeis 

A MSC é um sistema de coleta de dados, desenvolvido no âmbito do Governo Federal 

brasileiro, para recepcionar automaticamente um conjunto detalhado de dados orçamentários, 

contábeis e financeiros dos seus entes federados, baseado na tecnologia Extensible Business 

Reporting Language (XBRL), a partir de uma taxonomia criada e gerenciada pela Secretaria 

do Tesouro Nacional (XBRL FR) (Oliveira et al, 2020; STN, 2020). Representa um conjunto 

de informações primárias de natureza contábil, orçamentária e fiscal, utilizadas para geração 

automática de relatórios e demonstrativos de propósito geral exigida no âmbito do setor 

público brasileiro (art. 3º, inciso IV, Portaria STN 549/2018). 

Em sua concepção original, o envio da MSC é de responsabilidade do Poder 

Executivo, com dados agregados e não consolidados dos demais poderes (gerados em blocos, 

um seguido do outro, em um mesmo arquivo), por meio de um login previamente cadastrado 

no Siconfi, utilizando o menu Matriz de Saldos Contábeis – elaborar MSC. O envio da MSC é 

efetuado mensalmente de janeiro a dezembro (MSC agregada mensal) e ao final do exercício 

(MSC de encerramento), totalizando 13 MSC, em formato XBRL. Como essa linguagem não 

é uma realidade na maioria dos municípios brasileiros (CNM, 2017), também foi 

disponibilizada no Siconfi outras duas formas de envio da MSC: a instância XBRL Global 

Ledger, conhecida como XBRL GL, e o arquivo em formato “.csv”. 

É preciso considerar que as regras de periodicidade, formato e envio da MSC estão 

definidas pela Portaria STN nº 549/2018, com uma estrutura composta por uma relação de 



 

11 
 

contas contábeis definidas no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), em sua 

versão estendida (com mais códigos, conhecida como PCASP Estendido), associada a um 

conjunto de informações complementares (IC), que permite a disponibilização de informações 

detalhadas sobre a contabilidade dos entes da federação, com a possibilidade de gerar tanto as 

demonstrações contábeis como os demonstrativos fiscais exigidos pela LRF (STN, 2020).  

No caso das informações complementares que devem acompanhar a MSC, são aquelas 

que atendem aos controles necessários de natureza orçamentária ou gerencial e que, mesmo 

que não possa ser extraída da conta contábil a ele se associa, permitindo um controle 

individualizado (STN, 2020). Para o exercício financeiro de 2021, por exemplo, as seguintes 

informações complementares foram exigidas: (i) Poder ou Órgão (PO); (ii) Atributo do 

Superávit Financeiro (FP); (iii) Dívida Consolidada (DC); (iv) Fonte ou Destinação de 

Recursos (FR); (v) Complemento da Fonte ou Destinação de Recursos (CF); (vi) Natureza da 

Receita (NR); (vii) Natureza da Despesa (ND); (viii) Classificação Funcional (FS); (ix) Ano 

de Inscrição de Restos a Pagar (AI); (x) Despesas com MDE e ASPS (ES). Para cada uma 

dessas informações complementares é estabelecida uma quantidade de dígitos, acompanhada 

de uma descrição (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Quadro Resumo das Informações Complementares da MSC 

Tipo Dígitos Formato Descrição 

PO 5 dígitos XXXXX Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da LRF. 

FP 1 dígito X 
1 – Financeiro 

2 – Permanente 

FR 8 dígitos XXXXXXXX 

• 1º Dígito: (1) Exercício Atual; (2) Exercício 

Anterior 

• 2º ao 4º Dígito: classificação por fonte ou 

destinação de recursos 

• 5º ao 8º Dígito: detalhamento da fonte ou 

destinação de recursos 

CF 4 dígitos XXXX 
Identificação de informações associadas a diversas fontes de 
recursos 

NR 8 dígitos XXXXXXXX Classificação por natureza da receita 

ND 8 dígitos XXXXXXXX Classificação por natureza da despesa 

FS 5 dígitos XXXXX Função (2 dígitos) + Subfunção (3 dígitos) 

AI 4 dígitos XXXX Ano de inscrição de restos a pagar 

ES 1 dígito X 
1 – Compõe MDE 

2 – Compõe ASPS 

Fonte: Adaptado STN (2020) 

 

Cada linha a ser registrada na MSC deve trazer a combinação da conta contábil com as 

informações complementares, detalhando: (a) os saldos e as movimentações das contas 

contábeis em determinado período; (b) a movimentação dos valores durante o período (saldo 

inicial, movimento e saldo final); e (c) a natureza do valor (se devedora ou credora). Para que 

a partir das informações extraídas da MSC possam ser gerados relatórios e demonstrações 
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contábeis e fiscais, deve ser executado o mapeamento das contas no Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi). 

Segundo o disposto na Portaria STN nº 642/2019, que estabelece as regras para o 

recebimento e disponibilização dos dados contábeis e fiscais dos entes da Federação no 

Siconfi, os entes subnacionais, por meio do Poder Executivo, encaminharão para a STN/ME, 

em periodicidade mensal, a MSC gerada conforme leiaute definido para o respectivo 

exercício, com as informações de todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, e das defensorias públicas, de forma agregada, contendo a 

identificação de Poder e Órgão a que se referem as informações (art. 8º, da Lei Complementar 

nº 101, de 2000).  

Sobre o Leiaute da MSC para o exercício de 2021, é uma tabela composta pela conta, 

informação complementar, tipo, valor, tipo_valor e natureza_valor, conforme Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Leiaute MSC 

Código de Instituição Siconfi YYYY-MM     

Conta Informação Complementar  Tipo Valor Tipo_valor Natureza_valor 

111110100 XXX Dígitos        

111110200 XXX Dígitos        

111110601 XXX Dígitos        

Fonte: Anexo II Portaria STN nº 642/2019 

 
Conforme disposto no Anexo II da Portaria n° 642/2019, a premissa é a coleta de um 

balancete mensal contendo apenas as contas de último nível e ativas do PCASP Estendido. 

Por esse motivo, conforme anexo, as contas inativas, bem como demais informações acerca 

das contas contábeis, não constarão nesse documento, mas poderão ser consultadas na 

publicação do PCASP Estendido no sítio da STN. A planilha "PCASP Estendido" faz a 

correlação das informações complementares com as contas contábeis, identificando quais 

informações complementares serão associadas a cada conta contábil. 

A coluna 'Valor' do "Leiaute MSC" é utilizada para informar o valor monetário em 

escala de R$ 1,00. Deverá ser reportado apenas números, sem separadores de milhares e 

outros caracteres especiais, usando como separador de decimais o ponto “.”. Com relação à 

coluna 'Tipo_valor' do "Leiaute MSC" serve para indicar se o valor monetário corresponde ao 

saldo inicial, saldo final ou movimento. Esta coluna deve ser preenchida com os seguintes 

valores padronizados: (i) Para saldo inicial, deve-se preencher 'beginning_balance'; (ii) Para 

saldo final, deve-se preencher 'ending_balance'; e (iii) Para movimentos credor ou devedor, 

deve-se preencher 'period_change'. Finalmente, a coluna 'Natureza_valor' do "Leiaute MSC" 
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serve para indicar a natureza do saldo contábil, devendo ser utilizada a letra 'D' para saldo 

devedor, e a letra 'C' para o saldo credor.  

Entre as vantagens, atribuídas ao envio da MSC, está a automatização do processo de 

consolidação das contas públicas e do cálculo e da publicação dos relatórios exigidos pela 

LRF, quais sejam, Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO). Na prática, os dados detalhados dos entes federados são recepcionados 

no Siconfi, onde são geradas as minutas dos relatórios da LRF, que devem ser apenas 

homologados pelos responsáveis de cada Órgão ou Poder. Contudo, o envio da MSC não 

interrompe a necessidade de que sejam preenchidos e enviados os relatórios do Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) e os relatórios do Sistema de 

Informações sobre Orçamento Público em Saúde (SIOPS). 

No caso do SIOPE, trata-se de uma ferramenta eletrônica instituída para coleta, 

processamento, disseminação e acesso público às informações referentes aos orçamentos de 

educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem prejuízo das 

atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas. No SIOPE estão as 

informações atualizadas sobre as receitas públicas e os correspondentes recursos vinculados à 

educação, que subsidia na definição e na implementação de políticas de financiamento 

orientadas para a promoção da inclusão educacional, da igualdade de oportunidades, da 

equidade, da efetividade e da qualidade do ensino público. 

O SIOPS, por sua vez, é um sistema disponibilizado pela internet que tem por objetivo 

apurar as receitas totais e os gastos em ações e serviços públicos de saúde. Segundo 

informações disponíveis no sítio do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

do Brasil (DATASUS), o preenchimento de dados do SIOPS tem natureza declaratória e 

busca manter compatibilidade com as informações contábeis geradas e mantidas pelos entes 

subnacionais, tudo em conformidade com a codificação da classificação de receitas e 

despesas, definida em portarias, pela STN. 

Na prática, contudo, a estrutura de informações solicitadas para o preenchimento do 

SIOPE e do SIOPS não está alinhada com a estrutura de informações que deve ser preenchida 

no Siconfi/MSC, apesar de todos esses sistemas serem concebidos e mantidos pelo Governo 

Federal. Todavia, é esperado que esse alinhamento aconteça, uma vez que cabe à MSC, 

justamente, contribuir para a automatização do processo de consolidação das contas públicas.  

Outra questão a ser considerada, é que, apesar de haver um plano de contas detalhado 

e padronizado para todos os entes da federação (PCASP Estendido), na prática, os entes 
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federados brasileiros têm usado o PCASP definido pelo tribunal de contas ao qual encontra-se 

jurisdicionado, que acabou sendo desdobrado para atender as necessidades locais (CNM, 

2019). Portanto, rotineiramente, os entes federados têm efetuado o co-relacionamento 

(De/Para) das informações enviadas aos tribunais de contas para os três sistemas federais, 

sendo que para cada um é exigido um De/Para diferente: Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS. 

Essas dificuldades já podem ser constatadas na prática. Pesquisa realizada pela 

Confederação Nacional dos Municípios (CNM), entre janeiro e julho de 2019, a fim de 

quantificar e qualificar as dificuldades de adequações locais para o atendimento das 

exigências da STN, mostrou que ao longo do 1º semestre de 2019 apenas 764 dos 3.610 

municípios respondentes enviaram todos os 6 arquivos componentes da MSC, revelando, em 

caráter quantitativo que, dentro do prazo estabelecido, pouco mais de 20% dos municípios 

respondentes (incluindo as capitais) conseguiram total adimplência (Quadro 3). 

 

Quadro 3 – Envio da MSC pelos municípios brasileiros entre janeiro e julho de 2019 

Regiões Municípios 
Municípios 

respondentes 

Enviou 

todos 
% 

Enviou 

nenhum 
% 

Centro-Oeste 466 302 32 10,59% 270 89,41% 

Nordeste 1793 1331 96 7,22% 1235 92,78% 

Norte 450 384 13 3,38% 371 96,62% 

Sudeste 1668 853 234 27,43% 619 72,57% 

Sul 1191 740 389 52,56% 351 47,44% 

Total 5568 3610 764 21,16% 2846 78,84% 

Fonte – CNM (2019) 

 

Segundo informações disponíveis no sítio da STN, a partir do exercício de 2020, a 

consistência dos arquivos da MSC será verificada quando do carregamento no Siconfi, tanto 

para arquivos em formato .csv quanto .xml. Esses procedimentos estão divididos em 

verificações de estrutura, para analisar a boa formação do arquivo enviado, e verificações em 

conteúdo, para analisar as informações contidas na MSC, como, por exemplo, as contas 

contábeis, informações complementares e outros dados informados. Também será 

disponibilizado no Siconfi um balancete de verificação no qual pode ser verificada a 

consistência dos saldos de cada conjunto de conta contábil/informação complementar. 

Registre-se que o não envio da MSC ou eventuais inconsistências observadas pode 

trazer responsabilizações para os gestores, desde a notificação junto ao Ministério Público e 

ao Tribunal de Contas de jurisdição, até a suspensão de recebimento de transferências 

voluntárias e contratação de operações de crédito (art. 51, §2º da Lei nº 101/2000). 

 

2.3 Sistemas de Coletas de Dados e a Experiência do TCE/ES 



 

15 
 

Parte do trabalho de auditoria realizado pelos tribunais de contas (TCs) envolve o 

acompanhamento das informações de execução orçamentária e contábil dos jurisdicionados 

cuja análise, de forma repetida, necessita de mecanismos que permitam efetuar o processo de 

coleta, armazenamento e processamento prévio desses dados (Aquino; Azevedo & Lino, 

2016). Como existe assimetria de informação com relação às transações realizadas pelos 

jurisdicionados, seus respectivos TCs acabam investindo em sistemas de coleta de dados 

(Aquino & Lino, 2018). 

No Brasil existem atualmente 33 tribunais de contas, sendo um Federal (Tribunal de 

Contas da União – TCU), 26 Estaduais (TCEs), um Distrital (TC/DF), três dos Municípios 

(TCM/BA, TCM/GO e TCM/PA) e dois do Município (TCM/SP e TCM/RJ) (Câmara & 

Lima, 2017). Como alguns deles possuem apenas um único jurisdicionado, não há ganho de 

escala para desenvolver seu próprio sistema de coleta de dados, o que os leva a firmar acordos 

de acesso total ao sistema contábil integrado (SIAFIC) do jurisdicionado local (Lino & 

Aquino, 2018). Dada a necessidade de redesenhar processos e automatizar atividades de 

natureza repetitiva, os TCs inseriram inteligência artificial em seus sistemas de coletas de 

dados (Holanda Filho & Lima, 2019). 

A automatização da coleta de dados para controle externo começou, em 1994, com o 

sistema Auditoria de Contas Públicas (ACP) de Santa Catarina, impulsionada pela regulação 

que deu origem à LRF e, anos depois, pela lei de acesso à informação (LAI) e pelo novo 

padrão contábil aplicado ao setor público (Aquino; Azevedo & Lino, 2016). Contudo, 

segundo os pesquisadores, essa automação tem avançado de maneira diversa entre os tribunais 

de contas, apesar das soluções para aperfeiçoamento na validação dos dados coletados e nas 

suas transmissões, gerando diferentes níveis de coerção destas cortes em seus jurisdicionados. 

Uma dessas experiências foi a criação do Sistema Informatizado de Suporte à 

Auditoria – SISAUD, sistema de coleta de dados desenvolvido em 1999 pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (TCE/ES). Gerado inicialmente sem pressão para adoção 

comparativa, depois de diversas mudanças, o SISAUD obteve um alto grau de automatização 

(Aquino; Azevedo & Lino, 2016). 

Uma dessas mudanças aconteceu no ano de 2003, quando o TCE/ES estabeleceu uma 

nova forma de envio de informações para os seus jurisdicionados, detalhando não apenas as 

regras gerais e a estrutura para o envio dos arquivos, como também um roteiro pré-

determinado de informações acompanhadas de códigos padronizados a partir de um plano de 

contas padronizado. 
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Em 2013, com o propósito de otimizar o processo de prestação de contas bimestral dos 

órgãos municipais jurisdicionados, o TCE/ES substituiu o SISAUD pelo CidadES-Web, 

validando automaticamente os dados recebidos, adequando-os às exigências constantes do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), editado pela STN. Segundo 

informações disponíveis no site do TCE/ES, o CidadES-Web é um sistema inteligente, que 

alerta o gestor sobre possíveis incoerências entre os dados no momento da inserção, dá 

segurança às informações e oferece recurso de certificação digital para assinatura de 

documentos. 

Na aprovação da Resolução TC Nº 247, de 18 de setembro de 2012, que oficializou a 

substituição, a partir de 2013, do SISAUD pelo CidadES-Web, foi definido, entre outros, que 

o novo sistema automatizaria o envio, recebimento e processamento das prestações de contas 

dos órgãos municipais jurisdicionados do TCE/ES, bem como a remessa de dados das 

prestações de contas mensais dos órgãos municipais em arquivos XML (eXtensible Markup 

Language). A Figura 1 apresenta como passou a ser roteiro da coleta de dados do TCE/ES a 

partir da adesão ao sistema CidadES-Web. 

 

Figura 1 – Roteiro de coleta de dados do TCE/ES a partir do CidadES-Web 

Os órgãos jurisdicionados extraem os dados contábeis-financeiros a partir de seus sistemas informatizados 

gerando um conjunto de arquivos de dados dentro do padrão especificado. 

     

A cada mês, as informações contábeis são enviadas através do sistema CidadES-Web, disponível no portal do 

TCE/ES 

     

O sistema executa uma avaliação dos dados enviados, disponibilizando, se for o caso, um relatório com as 

inconsistências identificadas 

     

Os balancetes contábeis são homologados pelo ordenador de despesa e pelo responsável técnico pela 

contabilidade do jurisdicionado, assinada digitalmente de forma a garantir a integridade e confiabilidade dos 

dados enviados 

     

Balancetes contábeis ainda não homologados podem ter suas remessas mensais substituídas, não estando 

isento das sanções previstas em lei no caso de descumprimento dos prazos legais de remessa e homologação 

Fonte: Manual TCE/ES 2013  
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Com o passar dos anos, o sistema de coleta de dados do TCE/ES, concebido por meio 

do CidadES-Web, foi se aperfeiçoando até alcançar um grau de excelência reconhecido pela 

equipe da STN, resultando em 23 de maio de 2017 na assinatura de um termo de cooperação 

técnica, entre as duas entidades, para realizar a transferência de conhecimento e 

compartilhamento de arquivos, mediante a composição de um grupo capacitado para 

participar da implantação do projeto Siconfi, em especial aqueles vinculados à construção da 

MSC. 

Entre as atividades relacionadas no plano de trabalho do acordo de cooperação técnica, 

firmado entre o TCE/ES e a STN visando a MSC, estão a: 

a. discussão de todo o arcabouço técnico e de negócio no tocante às regras que 

permeiam a MSC, como possibilidade de reenvio da MSC, MSC de encerramento 

etc; 

b. simulação e testes de todo o processo que envolve a solução da MSC; 

c. validação e homologação das funcionalidades do Siconfi em relação à MSC; e 

d. elaboração de documentos de suporte para a geração e envio da MSC. 

Apesar da expectativa de que o acordo firmado entre o TCE/ES e a STN aprimorasse e 

acelerasse o processo de construção da MSC, isso acabou não se estendendo aos demais entes 

federados brasileiros. Entre as explicações, pode estar o fato de que cada tribunal de contas 

mantém um sistema de coleta de dados próprio, em bases diferentes da concebida pelo 

TCE/ES e que, entre o modelo concebido pelo TCE/ES-STN e o definido em cada tribunal de 

contas, os profissionais optem pelo modelo definido pelo tribunal de contas ao qual o ente 

federado encontra-se jurisdicionado (CNM, 2019). 

Com isso, os sistemas contábeis dos entes subnacionais são estruturados em 

conformidade com as regras dispostas nos sistemas de coletas de dados do tribunal de contas 

locais, havendo, portanto, a necessidade de que seja feito o co-relacionamento (De/Para) para 

que as mesmas informações sejam enviadas para o Siconfi e MSC. 

Outro desafio enfrentado pelos profissionais, em relação à alimentação dos sistemas de 

coletas de dados contábeis, é que nem mesmo o SIOPE e o SIOPS – que são sistemas de 

coletas de dados federais – estão alinhados com a linguagem disposta no Siconfi e MSC, 

fazendo com que pelos menos dois outros co-relacionamento (De/Para) sejam efetuados, 

demonstrando que o assunto deve ser melhor conduzido da perspectiva dos entes 

subnacionais. 
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Essa necessidade já havia sido apontada na literatura. Gama, Duque e Almeida (2014) 

alertam que, usualmente, o Governo Federal brasileiro opta pela abordagem top-down ao 

implementar novos sistemas de informações no setor público, mas que outras abordagens 

poderiam ser trabalhadas, seja a partir de ferramentas utilizadas pelos usuários, por meio de 

diagnóstico, mapeamento de fluxos de processos e de informações (abordagem bottom-up), ou 

utilizando conceitos e meios para implementação dos sistemas elaborados pelos atores 

intermediários responsáveis pelo processo (abordagem middle-up-down). 

Conforme comentado anteriormente, todas essas mudanças vêm demandando 

alterações e adaptações nos sistemas contábeis, bem como trazendo desafios para que a MSC 

seja efetivamente implementada nos entes federados brasileiros. Assim, é importante que 

essas dificuldades sejam estudadas para que possam ser superadas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Para analisar os desafios para adoção da matriz de saldos contábeis (MSC) nos entes 

federados, buscou-se analisar a estrutura e a concepção lógica da MSC e dos sistemas de 

coleta de dados dos 33 tribunais de contas brasileiros (TCs), verificando o grau de aderência 

entre eles. Os dados foram coletados no mês de outubro de 2020 em plataformas de acesso 

livre ao público disponível na rede mundial de computadores, conforme o previsto no inciso 

XXXIII, do art. 5º, da CF, combinado com a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação 

– LAI). 

Partiu-se da premissa de que, como prática comum e geral, os entes federados 

analisados instituem padrões contábeis a partir das regras definidas pelos tribunais de contas 

aos quais encontram-se jurisdicionados (CNM, 2019). Registre-se que em razão da 

dificuldade em acessar as informações nas plataformas de alguns TCs, por exigências de login 

e senha para a consulta de tabelas internas, a análise ficou limitada às informações de seis 

TCs: Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA), Tribunal de Contas 

do Estado de Pernambuco (TCE/PE), Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

(TCE/ES), Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG), Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia (TCE/RO) e Tribunal de Contas do Estado de Tocantins (TCE/TO).  

Foram elaborados mapeamentos comparativos (apêndices) das informações contábeis 

que os seis entes subnacionais pesquisados enviaram para seus respectivos TCs, assim como 

as informações que esses mesmos entes enviaram para o Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS, a fim 
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de se verificar o nível de aderência da estrutura das informações enviadas. Por último, de 

posse da análise comparativa ilustrada nos apêndices A, B, C, D e F, foram aferidos, em 

termos percentuais aproximados, os graus de aderência e de não aderência dos padrões 

contábeis dos TCEs e TCM estudados em relação aos três sistemas de coletas federais – 

Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS, com a finalidade de quantificar, por amostragem, o nível de 

dificuldade de compreensão da MSC pelos entes subnacionais. 

Com o intuito de direcionar o foco, priorizou-se reunir e analisar os dados referentes 

às informações complementares natureza de despesa (ND) e às fontes de recursos (FR), que 

descrevem, sob a ótica orçamentária, as despesas e as origens e destinação dos recursos, 

respectivamente. Considerando o grande conjunto de dados obtidos, a discrepância entre os 

padrões contábeis dos entes subnacionais e, com isso, a dificuldade para a prestação de 

contas, foram definidos, como critérios de análise, as despesas com pessoal (ND 

3.1.90.11.XX – elemento 11) e as fontes de recursos (FR), por constituírem-se no rol das 

informações contábeis mais demandadas na prestação das contas nacionais (Siconfi/MSC, 

SIOPE e SIOPS), sob o escopo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Para o critério de fonte de recursos (FR), o mapeamento adotou um modelo mais 

simplificado de comparação, através das tabelas postas em paralelo e tendo, entre si, a 

ilustração gráfica de aderência e de não aderência de padrões, seja pela lógica da igualdade de 

codificação, seja pela lógica de igualdade de finalidade de contabilização. Em função da 

grande quantidade de dados a ser analisada, somada às divergências encontradas nos padrões 

entre si, o estudo buscou examinar apenas as contas analíticas, desprezando as contas 

sintéticas em virtude de seu papel de consolidação de saldos não ser útil a este estudo. 

Quanto ao critério de análise comparativa das contas de natureza de despesas (ND) de 

pessoal, codificadas por ND 3.1.90.11.XX, optou-se por espacializar ao centro a tabela das 

referidas contas do ente subnacional e, orbitando em torno deste, as três tabelas das contas de 

mesma ND dos três principais sistemas federais (Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS). Entre a 

tabela central do ente subnacional e as três orbitais dos sistemas federais, foram feitas 

ilustrações gráficas (setas) detalhando o tipo e o grau de relação como aderente ou não 

aderente entre si. 

 

3.1 Do Acesso aos Dados 

No caso do TCM/BA, para se chegar às tabelas dos planos de contas e das FR, o fluxo 

da navegação se deu a partir da página principal (Home) onde, por meio do menu Portal do 
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Gestor, chegou-se ao link PCASP-Contabilidade Municipal. Ao clicar neste link, abre-se uma 

nova página na qual existem os links para fazer downloads de todas as informações contábeis 

adotadas por esta UF. 

O acesso às informações do TCE/PE foi feito na página relacionada ao Sistema de 

Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – SAGRES, sistema contábil local. 

Na página principal do SAGRES há várias listas de links para downloads de arquivos e 

informações, área onde foi possível coletar os dados para a pesquisa. 

Para o TCE/ES, o acesso foi feito no menu Serviços, submenu CidadES, onde foi 

selecionado o link Orientações. Ao clicar neste link, abre-se a página principal do sistema 

contábil local denominado Controle Informatizado de Dados do Espírito Santo – CidadES. Na 

página do CidadES, no menu lateral esquerdo, há a opção do link PCM que redireciona para a 

página intitulada Prestação de Contas Mensal, área onde constam e foram coletados os dados 

necessários para análise. 

Quanto ao TCE/MG, os dados necessários para a análise foram obtidos seguindo o 

seguinte fluxo de navegação: página principal do TCE/MG, menu Informações e Serviços, 

submenu Jurisdicionado, clicando no link SICOM para acessar o Sistema Informatizado de 

Contas do Município – SICOM. No portal SICOM, o menu TABELAS abre a página onde 

constam, livres e facilmente, as tabelas de codificação dos padrões contábeis adotados em 

Minas Gerais. 

No TCE/RO as consultas foram feitas em sua página principal, seguindo fluxo da 

navegação: menu Serviços, submenu Para o Jurisdicionado, link SIGAP. Na sequência, foi 

aberto o portal do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública – SIGAP. Neste portal, ao 

clicar em Módulo Contábil, abre-se a página deste módulo onde há os links para downloads 

de arquivos contendo as informações necessárias a este estudo. 

Finalmente, a partir da página principal do TCE/TO, seguiu-se o fluxo de navegação 

iniciando pelo menu Sistemas, que redireciona para a página intitulada Sistemas dos 

Jurisdicionados. A partir desta página, clicou-se no link SICAP CONTÁBIL para ser 

redirecionado ao módulo contábil do Sistema Integrado de Auditoria Pública – SICAP. Na 

página do SICAP CONTÁBIL, há as opções dos links SICAP CONTÁBIL Municipal e 

SICAP CONTÁBIL Estadual. Seguindo-se pela opção do SICAP CONTÁBIL Municipal 

chega-se a uma nova página na qual existem os menus Plano de Contas e Ementários que, 

respectivamente, disponibilizam os planos de contas e as FR. 
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Registre-se que as informações contábeis analisadas neste estudo – fonte de recursos 

(FR) e contas de despesas de pessoal foram escolhidas e, portanto, coletadas nos portais dos 

tribunais de contas, em função da concomitância de duas peculiaridades úteis a esta pesquisa: 

a) imprescindibilidade para a prestação das contas nacionais; e b) por serem exemplos 

pontuais de grandes divergências de formatação para a mesma finalidade de registro contábil. 

As razões que fazem das informações coletadas (FR e ND 3.1.90.11.XX) para a 

análise serem consideradas importantes ao entendimento dos desafios também se devem em 

razão da relevância que essas informações têm no processo de prestação de contas nacionais, 

principalmente, quanto aos relatórios fiscais exigidos pela LRF (RREO e RGF), cuja 

obrigação se estende a todos os entes federados, condição que as colocam entre as 

informações mais demandadas pelos usuários (a sociedade) da contabilidade do setor público. 

Registre-se que, apesar de as contas de despesas serem iguais em todos os entes 

federados até o 5º nível de detalhamento, do 6º nível em diante cada ente possui autonomia 

para a formatação de seu respectivo plano de contas, fato que, a partir deste ponto, revela 

haver a possibilidade de alguma divergência em relação aos modelos federais. 

Como outro fato relevante das contas de ND 3.1.90.11.XX para o entendimento dos 

desafios, cita-se que alguns planos de contas dos TCEs não divergem dos federais tão somente 

a partir do 6º nível de detalhamento, sendo também observadas divergências quanto à 

quantidade (nº de contas analíticas) de detalhamentos, com predominância de um número de 

contas bem menor do que o previsto pela STN. Estas condições peculiares das contas da ND 

3.1.90.11.XX (despesas públicas de pessoal) as caracterizam como estrategicamente 

importantes para este estudo de caso numa perspectiva comparativa. 

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCM/BA e os Sistemas 

Federais 

No caso das fontes de recursos (FR) adotadas no estado da Bahia e, por conseguinte, 

em seus 417 municípios, a codificação é constituída por apenas dois algarismos, ao passo que 

o padrão da STN é composto por oito algarismos. Também há significativa diferença na 

quantidade de detalhamentos de uma determinada FR destinada à mesma finalidade de 

contabilização. O Quadro 4 apresenta, resumidamente, as principais diferenças entre o modelo 

contábil das FR adotadas pelo TCM/BA e aquelas estabelecidas pela STN. 

 



 

22 
 

Quadro 4 – Principais diferenças de nivelamento entre as FR do TCM/BA e da STN 

Informação Complementar (IC) TCM/BA STN 

Fonte de Recursos (FR) 

referente aos Recursos do 

Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS) 

1 Código de FR: 

nº 03 

27 códigos de FR aplicáveis ao estado da Bahia 

e seus municípios: 

X.410.0000, X.410.0111, X.410.0131, 

X.410.0211, X.410.0212, X.410.0213 

X.410.0214, X.410.0215, X.410.0231 

X.410.0390, X.410.0391, X.410.0511 

X.410.0611, X.420.0000, X.420.0111 

X.420.0131, X.420.0211, X.420.0212 

X.420.0213, X.420.0214, X.420.0215 
X.420.0231, X.420.0390, X.420.0391 

X.420.0511, X.420.0611, X.430.0000 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo. “X” representa o algarismo que identifica o exercício 

financeiro (1 – Exercício Corrente e 2 – Exercícios Anteriores) 

 

Além da diferença das composições numéricas (TCM/BA 2 dígitos; STN 8 dígitos), 

também há divergências de conteúdo na medida em que a Bahia possui um total de 36 

códigos de FR, ao passo que a União detalha em 89 códigos aplicáveis ao estado e municípios 

da Bahia. Outro dado é que apenas 10 FR do TCM/BA mantêm correspondência com as FR 

dos sistemas federais (Quadro 5). 

 

Quadro 5 – Estudo comparativo entre as FR do TCM/BA e Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo entre as FR TCM/BA STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 36 89 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCM/BA com a STN 10 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCM/BA e STN 11 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCM/BA e STN (1 - %) 89 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou pelo os 
mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Nota-se, ainda, que o comprometimento da informação contábil, na prestação de 

contas, transcende a natureza quantitativa atingindo, inclusive, a qualitativa. Como exemplo, 

pode-se citar as FR dos sistemas federais (Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS) relacionadas às 

contribuições para o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), aplicáveis ao estado da 

Bahia e seus municípios, que somam 29 contabilizações distintas (códigos específicos), ao 

passo que o TCM/BA prevê apenas uma única FR (código da FR do TCM/BA: 03 – 

Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS). 

O fato é que as divergências levantadas entre o sistema de coleta de dados do 

TCM/BA e os sistemas federais, com relação à FR, influenciam diretamente na veracidade 

das informações nacionais prestadas, em razão da recorrente necessidade do uso de co-

relacionamento (De/Para). 
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Com relação ao critério de despesas de pessoal (ND 3.1.90.11.XX – elemento de 

despesa nº 11), observou-se no sistema de coleta de dados do TCM/BA a existência de 

detalhamento de apenas quatro contas contábeis analíticas para o registro de todas as despesas 

de pessoal do estado e, por conseguinte, de seus 417 municípios jurisdicionados. O pequeno 

nível de detalhamento de apenas quatro contas analíticas de despesas de pessoal na Bahia, 

diante das contas de mesma natureza nos sistemas federais Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS, 

revela também a necessidade do uso de co-relacionamento (De/Para) para a prestação de 

contas com outras dezenas de contabilizações distintas relacionadas a pagamento de pessoal 

nos sistemas federais. 

Com relação às informações relacionadas ao sistema de coleta de dados de despesas de 

pessoal de educação com a União (SIOPE), verifica-se que o sistema de coleta de dados do 

TCM/BA possui uma correlação ou aderência de modelos contábeis com apenas uma conta, 

de um total de 36 previstas, fato que também obriga o uso de co-relacionamento (De/Para) das 

informações para prestação de contas de outras 35 formas detalhadas de remuneração de 

pessoal da educação. Em termos percentuais aproximados, o modelo contábil adotado pelo 

TCM/BA, quanto à prestação de contas de despesa de pessoal da educação, mostra um nível 

ínfimo de 3%, fato que compromete substancialmente a qualidade da informação contábil e a 

transparência pública na forma da lei, em especial da LRF (Quadro 6, Apêndice A). 

 
Quadro 6 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCM/BA com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCM/BA e SIOPE TCM/BA SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 4 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCM/BA com o SIOPE 1 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCM/BA e SIOPE 3 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCM/BA e SIOPE (1 - %) 97 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Quanto à prestação de contas de despesas de pessoal da saúde, através do SIOPS, 

embora os volumes de detalhamento tanto do SIOPS como o do TCM/BA sejam menores, o 

uso do co-relacionamento (De/Para) se faz necessário em quatro contas analíticas, o que 

resulta numa correlação de modelos contábeis com apenas uma única conta, condição que, em 

termos percentuais, expressa uma aderência de apenas 20% entre os sistemas (Quadro 7, 

Apêndice A). 
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Quadro 7 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCM/BA com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCM/BA e SIOPS TCM/BA SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 4 5 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCM/BA com o SIOPS 1 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCM/BA e SIOPS 20 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCM/BA e SIOPS (1 - %) 80 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Ainda pelo critério despesas de pessoal (elemento de despesa 11), sob a perspectiva 

comparativa com o Siconfi, o modelo contábil do TCM/BA revelou a correlação também com 

apenas uma conta analítica, restando outras 24 que necessitam do co-relacionamento 

(De/Para). Isto revela um nível de aderência de apenas 4% (Quadro 8, Apêndice A). 

 

Quadro 8 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCM/BA com o 

Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCM/BA e SICONFI TCM/BA SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 4 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCM/BA com o SICONFI 1 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCM/BA e SICONFI 4 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCM/BA e SICONFI (1 - %) 96 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Por fim, o modelo contábil do TCM/BA, ainda sobre as despesas de pessoal (elemento 

de despesa 11), possui a conta denominada “Vencimentos e Salários”, atributo 3.1.90.11.01, 

como única alinhada nos três sistemas (Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS). Em outras palavras, 

todas as pormenorizações (“detalhamentos”) de outras formas de remuneração de pessoal da 

Bahia são comunicadas à União por meio de co-relacionamento (De/Para). 

 

4.2 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCE/PE e os Sistemas 

Federais 

Com relação às fontes de recursos (FR), verifica-se que no estado de Pernambuco 

apenas 11 fontes (de um total de 31) possuem correspondência com as FR dos sistemas 

federais, apresentando um resultado aproximado de 13% de aderência, mostrando que a 

informação complementar da MSC relativa à FR distancia o padrão contábil adotado no 

TCE/PE daquele adotado na STN (Quadro 9, Apêndice B). 
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Quadro 9 – Estudo comparativo entre as FR do TCE/PE e Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo entre as FR TCE/PE STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 31 85 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/PE com a STN 11 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/PE e STN 13 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/PE e STN (1 - %) 87 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Com relação à contabilização das despesas de pessoal, observa-se que é adotado um 

detalhamento maior tanto no âmbito do estado de Pernambuco como em seus 185 municípios 

jurisdicionados, com o uso de um conjunto de 25 códigos de contas analíticas (enquanto que 

na Bahia são apenas quatro), sendo todas exatamente iguais as do Siconfi/MSC. 

Com relação ao SIOPE no tocante à prestação de contas de despesas de pessoal de 

educação, o sistema de coleta de dados do TCE/PE possui aderência com 18 contas analíticas 

das 36 previstas, exigindo também que se faça no estado de Pernambuco o uso de co-

relacionamento (De/Para) para a prestação de contas de outras 18 formas de remuneração de 

pessoal da educação. 

Esse cenário permite inferir, em termos percentuais aproximados, que o modelo 

contábil adotado pelo TCE/PE, quanto à prestação de contas de despesa de pessoal da 

educação com o SIOPE, mostra um nível de 50% de aderência, conforme Quadro 10, 

Apêndice B. 

 

Quadro 10 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/PE com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/PE e SIOPE TCE/PE SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/PE com o SIOPE 18 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/PE e SIOPE 50 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/PE e SIOPE (1 - %) 50 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 
pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

No que diz respeito à prestação de contas de despesas de pessoal da saúde, através do 

SIOPS, a correlação dos padrões do TCE/PE com a União é semelhante, porém, há 

necessidade do uso de co-relacionamento (De/Para) por três contas analíticas, resultando 

numa correlação de modelos contábeis com duas contas do SIOPS, imprimindo uma 

aderência de 40% (Quadro 11, Apêndice B). 

 

 
 



 

26 
 

Quadro 11 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/PE com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/PE e SIOPS TCE/PE SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 5 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/PE com o SIOPS 2 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/PE e SIOPS 40 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/PE e SIOPS (1 - %) 60 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Um dos fatos mais surpreendentes positivamente revelado foi a aderência integral dos 

padrões contábeis do TCE/PE, quanto às despesas de pessoal (ND 3.1.90.11.XX), com o 

Siconfi/MSC, não havendo necessidade do uso de co-relacionamento, expressando um nível 

de aderência em 100% (Quadro 12, Apêndice B). 

 
Quadro 12 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/PE com o 

Siconfi/MSC  
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/PE e SICONFI TCE/PE SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/PE com o SICONFI 25 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/PE e SICONFI 100 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/PE e SICONFI (1 - %) 0 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

4.3 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCE/ES e os Sistemas Federais 

Com relação às fontes de recursos (FR), o sistema de coleta de dados do TCE/ES 

revelou o melhor resultado dentre todos os entes estudados, pois, do universo de 85 FR dos 

sistemas federais aplicáveis, foi possível identificar a correspondência com 41 FR do 

TCE/ES, ilustrando um grau percentual aproximado de 48% de aderência entre o modelo 

contábil capixaba e o federal (Quadro 13, Apêndice C). 

 
Quadro 13 – Estudo comparativo entre as FR do TCE/ES e Siconfi/MSC 

Estudo Comparativo entre as FR TCE/ES STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 76 85 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/ES com a STN 41 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/ES e STN 48 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/ES e STN (1 - %) 52 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
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Também foi possível constatar no sistema de coleta de dados do TCE/ES um grau 

maior de aderência geral das despesas de pessoal com os sistemas federais, especialmente 

com o Siconfi/MSC, cuja compatibilidade é de 100%. No entanto, observou-se necessidade 

do uso do co-relacionamento (De/Para) para o SIOPE e SIOPS, dedicados às despesas de 

pessoal da educação e da saúde, respectivamente.  

No caso do SIOPE, ficou constatada a correspondência de 19 contas entre estes 

modelos contábeis, restando outras 17 contas com a necessidade do uso de co-relacionamento 

(De/Para), o que permite inferir, em termos percentuais aproximados, um grau de aderência 

de 47% (Quadro 14, Apêndice C). 

 
Quadro 14 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/ES com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/ES e SIOPE TCE/ES SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/ES com o SIOPE 19 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/ES e SIOPE 53 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/ES e SIOPE (1 - %) 47 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Apesar dos bons índices de integralidade do modelo contábil do TCE/ES com o 

Siconfi/MSC e SIOPE, verifica-se que o sistema de coleta de dados capixaba distancia-se do 

SIOPS na prestação de contas de despesas de pessoal da saúde, pois, dentre as cinco contas 

analíticas desse sistema federal, o TCE/ES possui correlação com apenas uma única conta 

(3.1.90.11.01.000 – Vencimentos e Salários), trazendo a necessidade do uso de co-

relacionamento (De/Para) com as demais quatro contas analíticas, expressando uma aderência 

de apenas 20% (Quadro 15, Apêndice C). 

 
Quadro 15 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/ES com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/ES e SIOPS TCE/ES SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 5 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/ES com o SIOPS 1 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/ES e SIOPS 20 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/ES e SIOPS (1 - %) 80 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Já diante do Siconfi/MSC, o TCE/ES encontra-se plenamente aderente (Quadro 16, 

Apêndice C). 
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Quadro 16 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/ES com o 

Siconfi/MSC  
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/ES e SICONFI TCE/ES SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 25 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/ES com o SICONFI 25 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/ES e SICONFI 100 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/ES e SICONFI (1 - %) 0 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

4.4 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCE/MG e os Sistemas 

Federais 

Do estado de Minas Gerais, sob os critérios adotados nesta pesquisa (despesas de 

pessoal e fonte de recursos), foi encontrada uma amostra com as despesas de pessoal 

detalhadas em 15 contas, bem como um elenco de 42 fontes de recursos (FR). Ao comparar as 

42 FR do TCE/MG com as 85 dos sistemas federais aplicáveis aos estados e municípios, 

observou-se que apenas 15 possuem correspondência, o que traduz um grau de 18% de 

aderência entre o sistema do TCE/MG e o da STN (Quadro 17, Apêndice D). 

 
Quadro 17 – Estudo comparativo entre as FR do TCE/MG e Siconfi/MSC 

Estudo Comparativo entre as FR TCE/MG STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 42 85 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/MG com a STN 15 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/MG e STN 18 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/MG e STN (1 - %) 82 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou pelo os 

mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Em outras palavras, para a prestação de contas do estado de Minas Gerais com a 

União, no contexto das FR, há a necessidade do uso de co-relacionamento (De/Para) para 74 

detalhamentos de origem e aplicação de recursos (FR) existentes na União e não instituídos 

em Minas Gerais. 

Quanto à prestação de contas de despesas de pessoal de educação e saúde perante a 

União, através do SIOPE e SIOPS, respectivamente, o estudo revelou que estado de Minas 

Gerais não possui nenhuma correlação com os sistemas federais citados nas contas do grupo 

3.1.90.11.XX (despesas de pessoal), o que permite concluir que este ente necessita de fazer 

uso do co-relacionamento (De/Para) para todas as prestações de contas relacionadas à essas 

informações, imprimindo um grau de 0% de aderência entre o TCE/MG e os sistemas SIOPE 

e SIOPS quanto às despesas de pessoal (Quadros 18 e 19, Apêndice D). 

 



 

29 
 

Quadro 18 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/MG com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/MG e SIOPE TCE/MG SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 16 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/MG com o SIOPE 0 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/MG e SIOPE 0 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/MG e SIOPE (1 - %) 100 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 
Quadro 19 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/MG com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/MG e SIOPS TCE/MG SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 16 5 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/MG com o SIOPS 0 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/MG e SIOPS 0 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/MG e SIOPS (1 - %) 100 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Também, sob o mesmo critério de despesas de pessoal, o modelo contábil do 

TCE/MG, perante o Siconfi/MSC, possui correspondência com apenas duas contas do grupo 

3.1.90.11.XX (Salário Maternidade e Licença Saúde), ficando a prestação de contas com as 

demais 24 contas por meio uso de co-relacionamento (De/Para), fato que revela apenas 8% de 

aderência entre o TCE/MG e a STN nesse quesito (Quadro 20, Apêndice D). 

 
Quadro 20 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/MG com o 

Siconfi/MSC  
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/MG e SICONFI TCE/MG SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 16 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/MG com o SICONFI 2 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/MG e SICONFI 8 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/MG e SICONFI (1 - %) 92 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

4.5 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCE/RO e os Sistemas 

Federais 

O modelo contábil adotado pelo Estado de Rondônia está organizado em 15 contas 

analíticas para os registros de despesas de pessoal (ND 3.1.90.11.XX) e, quanto às fontes de 

recursos (FR), adota um elenco de 38 códigos de destinações divididas entre primárias e não 

primárias. Pelo critério FR, ao comparar os 38 códigos TCE/RO com os 85 dos sistemas 

federais aplicáveis aos Estados e Municípios, observou-se a baixa compatibilidade de apenas 
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12 FR correspondentes, expressando um grau, em termos percentuais aproximados, apenas 

14% de aderência (Quadro 21, Apêndice E). 

 
Quadro 21 – Estudo comparativo entre as FR do TCE/RO e Siconfi/MSC 

Estudo Comparativo entre as FR TCE/RO STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 38 85 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/RO com a STN 12 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/RO e STN 14 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/RO e STN (1 - %) 86 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou pelo 

os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Ao analisar os dados do Estado de Rondônia pelo critério de despesas de pessoal da 

educação, na perspectiva da prestação de contas com a União por meio do SIOPE, foi 

constatado que dentre as 36 contas analíticas do SIOPE, o sistema de coleta de dados do 

TCE/RO possui correspondência com 14 contas, o que permite mensurar um grau aproximado 

de 39% de aderência com o modelo instituído no SIOPE. Com isso, no Estado de Rondônia se 

faz necessário o uso de co-relacionamento (De/Para) para 22 códigos do SIOPE por ocasião 

da prestação de contas de despesas de pessoal da educação (Quadro 22, Apêndice E). 

 
Quadro 22 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/RO com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/RO e SIOPE TCE/RO SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 15 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/RO com o SIOPE 14 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/RO e SIOPE 39 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/RO e SIOPE (1 - %) 61 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Sobre a análise feita nas despesas de pessoal de saúde, comparando os padrões do 

TCE/RO com o SIOPS, observou-se que o Estado de Rondônia comporta-se como a maioria 

dos demais analisados, ou seja, mantendo compatibilidade com apenas uma conta (conta 

3.1.90.11.01.00 – Vencimentos e Salários) das cinco contas analíticas do sistema federal, 

fatos que ilustram o resultado de 20% de aderência do sistema do TCE/RO com o SIOPS. 

Com isto, infere-se a necessidade do uso do co-relacionamento (De/Para) para as demais 

quatro contas analíticas do SIOPS (Quadro 23, Apêndice E). 
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Quadro 23 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/RO com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/RO e SIOPS TCE/RO SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 15 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/RO com o SIOPS 1 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/RO e SIOPS 20 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/RO e SIOPS (1 - %) 80 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, 

ou pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

   Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

 Diante do principal sistema federal para prestação de contas pelos entes subnacionais, 

o Siconfi/MSC, e sob o critério de despesas de pessoal, o modelo contábil do TCE/RO possui 

correspondência com 13 contas do grupo 3.1.90.11.XX, ficando a prestação de contas com as 

demais 12 contas por meio do uso de co-relacionamento (De/Para), fato que revela, em termos 

percentuais aproximados, 52% de aderência e 48% de não aderência entre o modelo contábil 

do TCE/RO e o SICONFI (Quadro 24, Apêndice E). 

 
Quadro 24 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/RO com o 

Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/RO e SICONFI TCE/RO SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 15 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/RO com o SICONFI 13 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/RO e SICONFI 52 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/RO e SICONFI (1 - %) 48 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

4.6 Nível de Aderência do Sistema de Coleta de Dados do TCE/TO e os Sistemas 

Federais 

 Dentre todas as UF estudadas, o Estado do Tocantins apresenta-se como o rol de 

contas de despesas de pessoal com maior detalhamento, sendo 35 contas analíticas. No 

entanto, o detalhamento maior das contas do grupo 3.1.90.11.XX não significa dizer maior 

grau de aderência dos padrões do TCE/TO com os sistemas federais, pois apesar de ser mais 

detalhado, o modelo tocantinense não segue plenamente igual à classificação dos sistemas da 

União. 

Quanto à fonte de recursos (FR), na comparação das 60 FR do TCE/TO com as 85 FR 

dos sistemas federais aplicáveis aos estados e municípios, observou-se que só 18 FR possuem 

correspondência, o que traduz um grau de 21% de aderência e 79% de não aderência entre o 

TCE/TO e o Tesouro Nacional, no que diz respeito às FR (Quadro 25, Apêndice F). 
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Quadro 25 – Estudo comparativo entre as FR do TCE/TO e Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo entre as FR TCE/TO STN 

Quantidade de códigos de FR adotados 60 85 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/TO com a STN 18 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/TO e STN 21 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/TO e STN (1 - %) 79 % 
* Consideram-se as FR como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou pelo 

os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

   Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Da comparação da contabilização das contas de ND 3.1.90.11.XX entre o TCE/TO e 

SIOPE, no contexto de prestação de contas de despesas de pessoal da educação, foi observado 

que dentre as 36 contas analíticas do SIOPE, Tocantins possui correspondência com 16 

contas, expressando um grau aproximado de 44% de aderência entre o modelo contábil do 

TCE/TO com o SIOPE (Quadro 26, Apêndice E). 

 
Quadro 26 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/TO com o 

SIOPE 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/TO e SIOPE TCE/TO SIOPE 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 35 36 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/TO com o SIOPE 16 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/TO e SIOPE 44 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/TO e SIOPE (1 - %) 56 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Quanto à prestação de contas de despesas de pessoal de saúde perante a União, através 

do SIOPS, o estudo revelou que Estado de Tocantins não possui nenhuma correlação nas 

contas do grupo 3.1.90.11.XX (despesas de pessoal), o que permite concluir que este ente 

necessita fazer uso do co-relacionamento (De/Para) para todas as prestações de contas deste 

universo, imprimindo um grau de 0% de aderência entre o TCE/TO e o sistema SIOPS 

(Quadro 27, Apêndice E). 

 
Quadro 27 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/TO com o 

SIOPS 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/TO e SIOPS TCE/TO SIOPS 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 35 5 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/TO com o SIOPS 0 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/TO e SIOPS 0 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/TO e SIOPS (1 - %) 100 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Na comparação do TCE/TO com o Siconfi/MSC, observou-se, sob o critério de 

despesas de pessoal, que o modelo contábil do TCE/TO possui correspondência com 18 
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contas do grupo 3.1.90.11.XX, ficando a prestação de contas com as demais sete contas por 

meio do uso do co-relacionamento (De/Para), fato que revela, em termos percentuais 

aproximados, 72% de aderência entre o modelo contábil do TCE/TO e o SICONFI (Quadro 

28, Apêndice E). 

 
Quadro 28 – Nível de aderência da despesa de pessoal do sistema de coleta de dados do TCE/TO com o 

Siconfi/MSC 
Estudo Comparativo da ND 3.1.90.11.XX entre TCE/TO e SICONFI TCE/TO SICONFI 

Quantidade de códigos de ND 3.1.11.90.XX 35 25 

Quantidade de códigos correspondentes* do TCE/TO com o SICONFI 18 

Percentual (%) aproximado de aderência entre o TCE/TO e SICONFI 72 % 

Percentual (%) aproximado de não aderência entre o TCE/TO e SICONFI (1 - %) 28 % 
* Consideram-se os códigos como “correspondentes” ou pela igualdade plena de estrutura de codificação, ou 

pelo os mesmos critérios/finalidade de contabilização (ao fim a que destina). 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

 

4.7 Sobre as Divergências Encontradas 

Sob o enfoque das fontes de recursos (FR), verificou-se um baixo grau de aderência 

entre os sistemas dos TCs analisados e os códigos estabelecidos pela STN. Como a fontes de 

recursos (FR) faz parte da informação complementar da MSC, esse é um importante desafio a 

ser superado. Além do baixo nível de correlação entre os códigos das FR, verifica-se 

divergências também na quantidade e no nível de detalhamento das fontes (Quadro 29). 

 
Quadro 29– Divergências observadas com relação à FR entre os sistemas de coletadas de dados dos 

tribunais de contas e o Siconfi/MSC 

Identificação do Tribunal  Aderência com as FR do Siconfi/MSC 

TCM/BA 11% 

TCE/PE 13% 

TCE/ES 48% 

TCE/MG 18% 

TCE/RO 14% 

TCE/TO 21% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
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Figura 2 – Diagrama de vínculo entre as fontes de recursos estabelecidas pela STN e os sistemas 

de coletas de dados dos tribunais de contas analisados 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
 

Quanto às despesas de pessoal (ND 3.1.90.11.XX), de um modo geral, observou-se 

que esta informação complementar (IC) apresenta um grau de desafio menor em relação às 

fontes de recursos (FR), pois, a maior dificuldade encontrada pelos entes subnacionais 

consiste no fato dos sistemas de coletas de dados dos tribunais de contas terem, em sua 

maioria, um rol de contas analíticas menor, ou seja, com menor detalhamento no que o 

estabelecido nos sistemas federais (Quadro 30). 

 

Quadro 30 – Análise do Nível de Aderência entre os Sistemas dos tribunais e os sistemas federais com 

relação às despesas de pessoal 

Identificação do Tribunal SIOPE SIOPS SICONFI 

TCM/BA 3% 20% 4% 

TCE/PE 50% 40% 100% 

TCE/ES 53% 20% 100% 

TCE/MG 0% 0% 8% 

TCE/RO 39% 20% 52% 

TCE/TO 44% 0% 72% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
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Figura 3 – Diagrama de vínculo entre o SIOPE e os sistemas de coletas de dados dos 

tribunais de contas analisados 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

 

 
Figura 4 – Diagrama de vínculo entre o SIOPS e os sistemas de coletas de dados dos 

tribunais de contas analisados 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 
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Figura 5 – Diagrama de vínculo entre o SICONFI e os sistemas de coletas de dados dos 

tribunais de contas analisados 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do estudo 

 

Registre-se que foi observada uma dificuldade maior, neste critério de despesas de 

pessoal, no sistema de coleta de dados do TCE/MG, pelo fato de no plano de contas as 

despesas de pessoal não possuírem nenhuma conta com qualquer outra desta natureza dos 

sistemas federais SIOPE e SIOPS (0% de aderência pelo mapa comparativo – apêndice). Isto 

condiciona o Estado de Minas Gerais à necessidade do co-relacionamento De/Para com todas 

as contabilizações de formas de remuneração de pessoal para o SIOPE e SIOPS. O mesmo foi 

observado no caso do Tocantins com o SIOPS (0%) e, em menor escala, da Bahia com o 

SIOPE (3%) e Siconfi (4%). 

Dentre outras constatações observadas nesta pesquisa, é mister destacar o Espírito 

Santo como única Unidade Federativa (UF) cujo envio da MSC se dá por inciativa do próprio 

TCE, fato não observado nas demais UF, onde cada município fica encarregado de enviar a 

sua MSC. Essa possibilidade pode ter sido favorecida pelo fato de a MSC da STN ter como 

base o próprio sistema adotado no TCE/ES, em razão do termo de cooperação técnica firmado 

entre ambos, conforme comentado anteriormente. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa foi motivada, entre outras causas, em função da notável dificuldade dos 

entes subnacionais no cumprimento do seu papel de prestação de contas perante a União 

Federal, com observância das características qualitativas da Contabilidade, em especial a 

representação fidedigna e a comparabilidade. 

Dentre as revelações levantadas, ressalta-se que a ausência de manual de auxílio, tanto 

nos sítios dos tribunais de contas como nos próprios sítios dos sistemas de prestações de 

contas nacionais, constitui outra condição que colabora para a falta de um nivelamento de 

padrões, restando ao contador público o encargo de empregar numerosos De/Paras a fim de 

harmonizar as divergências nas prestações de contas. 

A recorrência de numerosos De/Paras justifica-se em função da diversidade de 

mapeamentos contidos nessas prestações de contas, sobre às quais há muitas divergências, 

entre si, em nomenclaturas, códigos e até mesmo em funções. 

Em alguns casos e, em decorrência das dificuldades dos contadores públicos no seu 

desafio de lidar com diversos padrões diferentes, os municípios se veem obrigados a contratar 

empresas de desenvolvimento de softwares dotados da capacidade de execução do co-

relacionamento De/Para. 

A busca pela harmonização dos planos não somente seria uma solução para a 

transparência pública como, também, uma diminuição em grande escala no volume de 

prestações de contas, de trabalhos repetitivos e exaustivos, sempre motivados pelas 

recorrentes mudanças às quais, algumas vezes, ocorrem anualmente nos planos de contas das 

esferas públicas. 

No entanto, não obstante à existência de alguns poucos manuais, como MCASP, MDF 

e os do SICONFI-MSC, não se encontra suporte contábil da União, nem também nos estados, 

que simplifique a descrição dos procedimentos para atender às diversas prestações de contas 

diante de informações ora repetitivas, ora muito divergentes. 

Outro grave problema é o elenco de fontes de recursos (FR) encontrados nos estados, 

como exemplo, as FR do FUNDEB e do FNDE que, em alguns estados, possuem 

detalhamentos semelhantes ao da STN-SICONFI-MSC e, em outros, são fontes únicas, ou 

seja, sem qualquer possibilidade de De/Para a fim de adequá-las para as prestações de contas 

com o Tesouro Nacional. 
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Em suma, além dos 3 principais sistemas federais (SIOPE, SIOPS e SICONFI), com 

os quais os entes subnacionais são obrigados a prestar contas em suas respectivas áreas de 

aplicação, também os sistemas contábeis dos estados e municípios possuem detalhamentos 

diferentes, o que revela falta de nivelamento, tanto quanto à composição numérica, bem como 

à quantidade de detalhamentos ou desdobramentos de contas analíticas. 

Os resultados obtidos revelaram diferenças substanciais entre os padrões contábeis 

adotados nos sistemas de coleta de dados dos tribunais de contas analisados (TCM/BA, 

TCE/PE, TCE/ES, TCE/MG, TCE/RO e TCE/TO) e os sistemas de coleta de dados federais 

(Siconfi/MSC, SIOPE e SIOPS). Restou constatado que o fechamento das contas nacionais 

fica comprometido, enquanto subsistir o grande número de padrões contábeis divergentes 

entre o Tesouro Nacional e os Estados e Municípios, especialmente quanto às FR. 

A presente pesquisa, sob a condição de um estudo incipiente de um tema também 

recente, se propõe a revelar um mapeamento amostral das dificuldades pontuais dos entes 

subnacionais para a prestação de contas com a União. Portanto, este estudo intenciona 

fomentar o debate sobre o problema, em âmbito federal, envolvendo o Tesouro Nacional e os 

entes subnacionais, a fim de possibilitar, na Contabilidade pública brasileira, o 

amadurecimento de outras novas abordagens (bottom-up e/ou middle-up-down) de possíveis 

soluções sistêmicas ao desafio de todo o país. 
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